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SESSÃO DE REVISÃO de 11 de novembro de 2019 



DESTAQUES DA REVISÃO

CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

INQUÉRITO POLICIAL. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E O MINISTÉRIO 
PÚBLICO MILITAR. DISPARO DE ARMA DE FOGO EM VIA PÚBLICA POR MILITAR DO EXÉRCITO BRASILEIRO. REVISÃO. NÃO 
OFENSA AOS BENS JURÍDICOS PREVISTOS NO ART. 142 DA CONSTITUIÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO MPF.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a conduta de 3º Sargento do Exército Brasileiro que teria disparado arma de fogo 
em via pública durante abordagem a civil que se negou a parar o veículo e, ainda, o direcionou para atingir o militar.
2. A Promotora de Justiça promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Federal, considerando que os fatos ora 
em análise teriam ocorrido em data anterior à edição da Lei nº 13.491/2017.
3. O Procurador da República oficiante na PR/AM, por sua vez, suscitou o presente conflito de atribuições, ressaltando que a 
Lei nº 13.491/17, que ampliou a competência da Justiça Militar Federal, aplica-se a fatos praticados em data anterior ao início 
de sua vigência.
4. Cabe assinalar, inicialmente, que esta Relatora acompanha o entendimento firmado pela SPGR Luiza Cristina Fonseca Fris-
cheisen, nos autos do CC nº 157.530/MG, sobre a inconstitucionalidade da Lei nº 13.491/2017, que ampliou indevidamente 
o conceito de crimes militares e, consequentemente, a competência da Justiça Militar.
5. Para definir se um delito é militar em tempo de paz, necessário proceder, antes mesmo da análise do art. 9º do CPM, à veri-
ficação dos critérios estabelecidos pela Constituição.. O art. 142 da CF traz os dois princípios basilares das Forças Armadas, 
que orientam a interpretação das normas relativas aos militares: a hierarquia e a disciplina. Em observância a esses valores, 
a CF estabelece um regime jurídico diferenciado para os militares, que prevê uma jurisdição específica para tutelar bens jurí-
dicos especiais: a defesa da pátria, a garantia dos poderes constitucionais e a garantia da lei e da ordem.
6. A alteração produzida pela Lei n° 13.491/2017 ao inciso II do art. 9º do CPM desvia-se, por completo, dos vetores constitu-
cionais apresentados. Vale dizer, o legislador infraconstitucional permitiu que todos os crimes previstos no ordenamento jurí-
dico possam ser considerados como militares, o que significa uma expansão indevida do conceito de crime militar previsto 
nos arts. 5º, inciso LIII, 124 e 125, § 4º da CF.
7. Contudo, deve-se ponderar que o Direito Penal Militar deve abarcar somente as condutas de militares que atentem contra 
a hierarquia, a disciplina e as instituições militares.
8. No caso, a conduta ora em análise não traduz ofensa aos bens jurídicos previstos no art. 142 da CF (defesa da Pátria, garan-
tia dos poderes constitucionais, da lei e da ordem). Portanto, a competência para o processamento e julgamento do feito é 
da Justiça Federal e, consequentemente, da atribuição do Ministério Público Federal. Precedente da 2ª CCR: Procedimento 
nº 1.29.011.000299/2019-18, 746ª Sessão Ordinária, em 08/07/2019, unânime.
9. Atribuição do Suscitante. 
Número: JF-AM-INQ-0017342-32.2018.4.01.3200 (Voto nº: 6210/2019)
Veja aqui a íntegra do voto nº 6210/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_41/voto-no-6210-2019-conflito-militar-x-federal-disparo-7342.pdf


Veja aqui a íntegra do voto nº 6233/2019

HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Noticia de fato instaurada a partir de ofício encaminhado pela 3ª Vara do Trabalho de Anápolis relatando possível crime 
de omissão de anotação em CTPS (CP, art. 297, § 4º) por parte de sociedade empresária. Revisão de arquivamento (LC nº 
75/93, art. 62, IV). Extrai-se do Informativo nº 539 do STJ (de 15/05/2014): "a simples omissão de anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) não configura, por si só, o crime de falsificação de documento público (art. 297, § 4º, 
do CP). Isso porque é imprescindível que a conduta do agente preencha não apenas a tipicidade formal, mas antes e princi-
palmente, a tipicidade material, ou seja, deve ser demonstrado o dolo de falso e a efetiva possibilidade de vulneração da fé 
pública. Com efeito, o crime de falsificação de documento público trata-se de crime contra a fé pública, cujo tipo penal 
depende da verificação do dolo, consistente na vontade de falsificar ou alterar o documento público, sabendo o agente que 
o faz ilicitamente. Além disso, a omissão ou alteração deve ter concreta potencialidade lesiva, isto é, deve ser capaz de iludir 
a percepção daquele que se depare com o documento supostamente falsificado Ademais, pelo princípio da intervenção 
mínima, o Direito Penal só deve ser invocado quando os demais ramos do Direito forem insuficientes para proteger os bens 
considerados importantes para a vida em sociedade. Como corolário, o princípio da fragmentariedade elucida que não são 
todos os bens que têm a proteção do Direito Penal, mas apenas alguns, que são os de maior importância para a vida em 
sociedade. Assim, uma vez verificado que a conduta do agente é suficientemente reprimida na esfera administrativa, de 
acordo com o art. 47 da CLT, a simples omissão de anotação não gera consequências que exijam repressão pelo Direito 
Penal" (REsp nº 1.252.635/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 2/5/2014). Portanto, não constitui crime 
(falsidade de documento público por equiparação) a falta de anotação do vínculo empregatício em CTPS, pelo empregador. 
Irregularidade de natureza administrativa e trabalhista, que não tem repercussão na esfera penal. Lesividade mínima ao em-
pregado. Desnecessidade de intervenção do Direito Penal. Atipicidade da conduta. Precedente 2ª Câmara: 
1.18.001.000179/2019-13, 742ª Sessão de Revisão, de 27/05/2019, unânime. Nesse mesmo sentido: REsp nº 
1.459.294/MG, STJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 21/08/2017. Falta de justa causa para prosseguir na persecução 
penal. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.18.001.000661/2019-53 - Eletrônico (Voto nº: 6233/2019)

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_41/voto-no-6233-2019-arq-ctps-omissao-atip-0661.pdf


INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (LEI N° 8.137/90, ART. 2°, II). REVISÃO DE ARQUI-
VAMENTO (CPP, ART. 28). CRIME DE NATUREZA FORMAL. FATOS OCORRIDOS HÁ MAIS DE 04 (QUATRO) ANOS. PRESCRI-
ÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA (CP, ART. 109, V). MANUTENÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 
1. Inquérito Policial instaurado para apurar possível crime contra a ordem tributária (Lei n° 8.137/90, art. 2°, II), praticado por 
representante legal de sociedade empresária que deixou de recolher, no prazo legal, os tributos federais e as contribuições 
sociais descontadas de seus empregados, nos anos de 2008 e 2009.
2. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento em razão da ocorrência da prescrição da pretensão puni-
tiva estatal, por se tratar de crime formal, cuja consumação se dá com a mera conduta omissiva.
3. O Juiz Federal discordou do arquivamento por considerar possuir o crime natureza material, uma vez que a conduta lesou 
a Fazenda Pública, não estando, portanto, prescrito o referido delito tributário.
4. Conduta que se enquadra no tipo do art. 2º, II, da Lei nº 8.137/90, que possui natureza formal e cuja consumação indepen-
de da constituição definitiva do crédito, de modo que se deve tomar como marco inicial da contagem do prazo prescricional 
a data do fato.
5. Último fato gerador ocorrido no ano de 2009, com a inscrição na dívida ativa realizada em 02/2013. Parcelamento do 
débito no período de 03/2013 a 01/2015 que suspendeu o trâmite do inquérito e o prazo prescricional. No entanto, da resci-
são do parcelamento, em 03/2015, até a presente data já transcorreram mais de 04 (quatro) anos. Ocorrência da prescrição 
da pretensão punitiva (CP, art. 109, V). Extinção da punibilidade (CP, art. 107, IV).
6. Precedentes do STF (RHC nº 90532 ED/CE, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, DJe de 06/11/2009) do STJ (HC 
374318/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 21/02/2017; RHC 83103 RS 2017/0080630-3, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 09/06/2017) e desta 2ª CCR/MPF (Processo n° 0003367-
-64.2018.4.03.6181, Sessão n° 728, de 12/11/2018, unânime).
7. Manutenção do arquivamento. 
Número: JF/SP-0002075-49.2015.4.03.6181-INQ (Voto nº: 6206/2019)
Veja aqui a íntegra do voto nº 6206/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_41/voto-no-6206-2019-jf-tribut-formal-art-2-presc-arq-2075.pdf


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato instaurada para apurar os crimes tipificados no art. 334 do CP e no art. 190, I, da Lei nº 9.279/96. Apreensão 
de mercadorias estrangeiras em estabelecimento comercial sem comprovação da regular importação e com características 
de falsificação de marcas. Após a constatação, em laudo de avaliação de autenticidade, de que se trata de produtos contrafei-
tos, o Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do caso, por considerar (com base no princípio da espe-
cialidade) que a conduta amolda-se, em tese, apenas ao crime descrito no art. 190, I, da Lei nº 9.279/96, cuja persecução 
penal se dá mediante queixa-crime. Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Entendimento de que quem importa bem falsificado, 
com marca ilicitamente reproduzida ou imitada, incide no crime previsto no art. 190, I, da lei nº 9.279/96 e também no delito 
do art. 334 do CP, em concurso formal. Em que pese ambos os crimes decorrerem da mesma conduta, os bens jurídicos pro-
tegidos são totalmente diversos, não havendo a absorção (pelo princípio da especialidade) do crime de contrabando. Prece-
dentes 2ª CCR: NF 1.34.001.003701/2019-75, Sessão de Revisão nº 743, de 10/06/2019, unânime; IPL 0003376-
-45.2018.4.03.6110, 742ª Sessão de Revisão, de 27/05/2019, unânime. Necessidade de que se dê ciência aos interessados 
antes de se proceder ao arquivamento dos autos no que tange à prática do crime previsto no art. 190, I, da Lei 9.279/96, haja 
vista o disposto no art. 199 da mesma lei (de que o aludido crime é de ação penal privada, que somente pode ser iniciada 
após o oferecimento de queixa-crime pelo ofendido). Não homologação do arquivamento e designação de outro membro do 
MPF para prosseguir nas investigações quanto crime de contrabando, propondo, se for o caso, o acordo tratado na Resolução 
nº 181, com as alterações promovidas pela Resolução nº 183, ambas do CNMP. 
Número: 1.15.000.002759/2019-67 - Eletrônico (Voto nº: 6298/2019)
Veja aqui a íntegra do voto nº 6298/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_41/voto-no-6298-2019-mpf-merc-contraf-prosseg-2759.pdf


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Notícia de fato. Crime de furto aos Correios (CP, art. 155). Representação encaminhada por meio da Sala de Atendimento 
ao Cidadão, na qual se relata que mercadoria proveniente do exterior teria desaparecido após ser encaminhada do centro 
de distribuição de Palhoça para Tubarão. Promoção de declínio tendo em vista que a consumidora foi ressarcida pela loja 
que vendeu a mercadoria, já que contratado um seguro na ocasião da compra, e na ausência de prejuízo financeiro aos Cor-
reios. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 - 2ª CCR). Quando da ação decorre prejuízo a bens, interesses ou 
serviços da União, a competência para o processamento do feito é da Justiça Federal. O caso em tela não é de delito mera-
mente patrimonial, apto a atrair competência para a Justiça Estadual. Uma vez que o furto de encomendas caracteriza dano 
ao serviço-fim dos Correios, ou seja, ao serviço postal, indiscutível é a competência da Justiça Federal para dar prosseguimen-
to ao feito, sendo o caso de inteligência do art. 109, IV, da Constituição Federal. Em caso similar, entendeu o STJ que "eviden-
ciado o dano ao serviço postal, em razão do roubo de material enviado por SEDEX, está caracterizada a lesão ao serviço-fim 
dos Correios, a atrair a competência federal". (CC - 133.751/SP). Não homologação do declínio de atribuições e devolução 
dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, 
com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enun-
ciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal. 
Número: 1.33.007.000272/2019-61 - Eletrônico (Voto nº: 6107/2019)
Veja aqui a íntegra do voto nº 6107/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_41/voto-no-6107-2019-mpf-furto-ebct-servico-postal-federal-0272.pdf


Inquérito Policial instaurado para apurar a conduta dos representantes de operadora de plano de saúde que, em liquida-
ção extrajudicial, teria deixado de apresentar o registro e encadernamento da escrituração contábil entre 2012 e 2013. 
Possível prática de crime contra o sistema financeiro nacional (art. 12 da Lei nº 7.492/86). Revisão do declínio de atribui-
ções (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). A operadora de plano de saúde é equiparada à instituição financeira, na melhor interpreta-
ção do art. 1º, parágrafo único, I, da Lei nº 7.492/86 e do art. 18, § 1º, da Lei nº 4.595/64, e não se submete à falência, conso-
ante estatui expressamente o art. 2º, II, da Lei nº 11.101/2005 (mas, sim, à liquidação extrajudicial disposta na Lei nº 
6.024/74), embora possua contornos e características peculiares - forma de constituição e de fiscalização ", o que não afasta, 
contudo, o reconhecimento do exercício de atividade financeira, mesmo que em caráter não exclusivo (art. 1º, § 1º, da Lei nº 
9.656/98). O conceito de operadora de planos de saúde se sobrepõe ao conceito de seguradora de saúde. A operadora asse-
gura os serviços ou os custos assistenciais a preço pré ou pós-estabelecido, além de garantir a cobertura financeira de riscos 
de assistência médica, hospitalar e odontológica, ostentando, pois, outras características que a diferenciam da atividade 
exclusivamente financeira, não deixando, porém, de exercer atividade de caráter financeiro. E, ainda que a operadora não 
administre seguro, em sentido estrito, acaba por intermediar ou administrar recursos financeiros de terceiros. Não constitui 
óbice ao silogismo apresentado o fato de ser essa pessoa jurídica supervisionada pela ANS, e não pelo Banco Central do 
Brasil, vez que existem entidades supervisoras diversas integrantes da regulação estatal do SFN (CVM, SUSEP etc.). A ANS 
detém competência especial para promover a proteção do equilíbrio sistêmico do mercado de saúde suplementar, notada-
mente o dever de definir padrões econômico-financeiros e regular a entrada, a operação e a saída das operadoras de tal mer-
cado, à luz do previsto no art. 4º, incisos XXII, XXXIV e XXXV, de sua lei criadora (Lei nº 9.961/00) e dos arts. 19, 24 e 35-A, inc. 
IV e parágrafo único, da citada lei que regula as operadoras de planos de saúde. Entendimento firmado pelo Grupo de Traba-
lho Combate a Crimes contra o Sistema Financeiro deste Colegiado. Precedente da 2ª CCR: Procedimento nº 
1.14.000.004016/2018-88, 744ª Sessão de Revisão, de 24/06/2019, unânime. Não homologação do declínio de atribuições. 
Número: SPF/BA-00641/2015-INQ (Voto nº: 6155/2019)
Veja aqui a íntegra do voto nº 6155/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_41/voto-no-6155-2019-mpf-operadora-plano-saude-federal-0641.pdf


Inquérito Policial instaurado para apurar suposta comercialização de produtos sem registro junto à ANVISA apreendidos 
nos Correios em Fortaleza/CE. Possível prática do crime previsto no art. 273, §1º, I, III e V do CP. Promoção de declínio de 
atribuições sob o argumento de que: "Não há (") evidências suficientes de transnacionalidade do delito, não sendo bastante, 
para tanto, a mera indicação, com base nos dizeres, símbolos e impressos nas embalagens das mercadorias, de sua origem 
estrangeira. Ressalta-se ademais, que as mercadorias foram remetidas de São Paulo/SP." Discordância do Juízo Federal. 
Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP c/c o art. 62, inc. IV, da LC nº 75/93. Caso em que se verificam elementos 
concretos indicativos da transnacionalidade da conduta. Produtos apreendidos que teriam sido fabricados no Paraguai e na 
Itália ("considerando-se os seus constituintes, dizeres e símbolos impressos nas suas embalagens"). Conforme bem ressalta-
do pelo magistrado federal: "(") não obstante o fato de a encomenda destinada a Fortaleza-CE ter sido postada em São Paulo-
-SP, seriam os produtos apreendidos provenientes de outros países, indicando a sua quantidade possível aquisição objetivan-
do comercialização. Havendo, assim, indícios de que se trata de fármacos os quais irregularmente estão no território nacio-
nal, não se podendo, no momento, afastar a possibilidade de que o(s) agente(s) tenha(m) participado de alguma forma da 
introdução desses produtos apreendidos no país, presente a competência da Justiça Federal." Atribuição do MPF. Devolução 
dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando-se ao Procurador oficiante, se for o caso, que, com funda-
mento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 
do Conselho Institucional do MPF. 
Número: JF/CE-0805081-98.2019.4.05.8100-PIC-MP - Eletrônico (Voto nº: 6314/2019)
Veja aqui a íntegra do voto nº 6314/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_41/voto-no-6314-2019-jf-prod-sem-reg-anvisa-transnac-federal-5081.pdf


ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 249

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro


